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RESUMO 

 
 
 
O presente trabalho tem como escopo buscar a resposta para o seguinte 

questionamento: Qual o direito que deve preponderar, o direito de conhecer a 

origem genética ou o direito do anonimato do doador do material genético? Todo o 

trabalho se desenvolve a partir do pilar constitucional do princípio da dignidade da 

pessoa humana, vez que estão em jogo direitos fundamentais do ser humano. Desta 

forma, se tenta, demonstrar que o direito a conhecer a origem biológica deve 

preponderar sobre o direito do sigilo de identidade, pois é fundamental para o 

desenvolvimento da personalidade que cada ser humano saiba sua origem. É 

importante ressaltar que não se fala no direito a estabelecer estado de filho, e sim, 

no direito de conhecer a origem biológica. O trabalho evolui com uma breve 

conceituação de autonomia interligado com o conceito de liberdade, desenvolvendo 

uma análise sobre os direitos da personalidade desde o período antigo até os dias 

atuais. A partir da fundamentação trazida sobre a autonomia e direitos da 

personalidade se chega ao ponto crucial: responder ao questionamento lançado 

demonstrando a importância de se conhecer a origem genética para a formação da 

personalidade, preservação da saúde e afastamento de relações proibidas pelo 

ordenamento jurídico. 

 
 
Palavras – chaves: origem genética, personalidade, identidade e sigilo. 
 
  



SINTESI 
 
 
 
Questo lavoro è ambito di cercare la risposta alla seguente domanda: Qual è La 

legge che deve prevalere, il diritto di conoscere l'origine genetica o il diritto di 

anonimato del materiale genetico del donatore? Tutto il lavoro si sviluppa da principio 

pilastro costituzionale della dignità umana, dal momento che i diritti fondamentali 

sono in gioco dell'essere umano. Così, nel tentativo di dimostrare che il diritto di 

conoscere l'origine biologica deve prevalere sul diritto alla riservatezza di identità, 

perché è fondamentale per lo sviluppo della personalità che ogni essere umano 

conosce la sua origine. È importante sottolineare che non si parla di il diritto di 

stabilire uno stato di figlio, e sì, il diritto di conoscere l'origine biologica. Il lavoro si 

evolve con una concettualizzazione breve di autonomia legato al concetto di libertà, 

lo sviluppo di un'analisi dei diritti della personalità del periodo antico fino ai giorni 

nostri. Dalle motivazioni hanno portato l'autonomia ei diritti della personalità si arriva 

al punto cruciale: Rispondere alle domande rilasciato dimostrare l'importanza di 

comprendere l'origine genetica per la formazione della personalità, la conservazione 

della salute e la rimozione delle relazioni proibite dalla legge. 

 
 
Parole - chiave: genetica, la personalità, l'identità e la riservatezza. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 

A liberdade científica é cada vez maior. Em vista disto, se faz necessário que 

haja um controle da sua atuação tomando por base os princípios do direito à vida e 

da dignidade da pessoa humana. Dentro deste prisma, é que a figura do Direito 

surge, pois é ele que na atuação conjunta com a Bioética torna-se o mecanismo 

fundamental para que exista a pesquisa científica eticamente correta e 

principalmente com respeito ao ser humano. 

A Bioética assim como o Direito de Família estão em constante crescimento, 

em permanente evolução. Devido a isto os princípios que garantem a liberdade, a 

igualdade e o respeito à dignidade da pessoa humana, conforme muitas 

Constituições, devem ser judicialmente tutelados. 

O Biodireito contém os direitos morais relacionados à vida, à dignidade e à 

privacidade dos indivíduos, representando a passagem do discurso ético para a 

ordem jurídica, não podendo, no entanto, representar uma simples formalização 

jurídica de princípios estabelecidos por um grupo de sábios, ou mesmo proclamado 

por um legislador religioso ou moral. O Biodireito pressupõe a elaboração de uma 

categoria intermediária que se materializa nos direitos fundamentais, assegurando 

os seus fundamentos racionais e legitimadores. 

A presente dissertação apresenta questões que envolvem a necessidade da 

pessoa humana de conhecer a sua origem genética, com base no fundamento da 

construção da identidade pessoal que é um direito da personalidade. 

A identidade pessoal depende da apropriação da história de vida do ser 

humano, exigindo o conhecimento de sua origem genética que está amparada pelo 

princípio da Dignidade a Pessoa Humana. A pessoa necessita ser compreendida na 

sua integralidade, considerando as suas diferentes interfaces: social, psicológica e 

biológica. 

Como contraponto, este trabalho traz a reflexão sobre o direito do doador do 

material genético de manter a sua identidade em sigilo com base principalmente no 

princípio da autonomia da liberdade. 



A colisão entre esses dois direitos fundamentais fará com que se reflita sobre 

vários pontos dentro do Direito, como por exemplo a autonomia, a liberdade, a 

dignidade da pessoa humana e os direitos da personalidade 

A rede de relações possível de ser estabelecida entre o Direito de Família e a 

Bioética constitui suporte na busca da garantia do Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana para todos. 

Não há como negar que a Bioética veio à tona, na atualidade, com a grande 

evolução científica e tecnológica surgidas das ciências biológicas. No contexto 

contemporâneo, a Bioética pode ser encarada como uma possibilidade de configurar 

um paradigma que viabilize uma comunicação, um novo discurso sobre a vida. 

A Bioética, hoje, pode e deve ser encarada como a fundadora de uma nova 

perspectiva ética, atentando para que ela não se torne a detentora da verdade, mas 

sim como uma fonte de instigação referente à complexidade da tecnociência no 

campo da biomedicina, tendo a multiplicidade de ideias de maneira criativa e 

humanamente possíveis. 

O homem contemporâneo encontra-se no curso de uma nova e grande 

revolução, inaugurada pela tecnociência, a qual deverá abalar o modus vivendi do 

sujeito humano, instigado por questões de ordem científica, ética e sobretudo 

política, visto que ainda vivemos em sociedade. 

Há diferentes princípios éticos que devem ser respeitadas, como por exemplo, 

os que envolvem a ética profissional, médica, dos advogados, entre outras éticas 

que acabam resultando em uma só a qual se direciona a uma ética de convivência 

social entre os homens e entre as sociedades. 

Mas a grande questão é justamente: como estabelecer princípios morais que 

abrangem as relações entre os homens? Estes princípios que devem ser 

compartilhados por todos. 

A ideia preponderante é a de que a ética deve estar em todos os setores da 

vida humana. A Bioética se enquadra no âmbito das ciências da vida, abrangendo 

aspectos sociopolíticos, econômicos, jurídicos, morais entre outros. A Bioética surge 

dentro de um universo de muitas e grandes indagações as quais, inúmeras vezes 

encontram-se longe de serem resolvidas. 

Os problemas apresentados pela Bioética designam um conjunto de questões 

que envolvem a intervenção científica no que tange à vida orgânica, tendo como 

principal foco o homem. Esses problemas retratam dimensões do poder que 



aparecem no dia-a-dia como um produto da dominação humana sobre seres 

humanos. 

Aqui, quando se fala em poder, não está se falando em força física, mas sim 

do poder que nasce das relações sociais, do mesmo modo como aparecem os 

conflitos, uma vez que as relações sociais sempre são caracterizadas pela 

dominação e pela sujeição. 

O gênero humano, diante da evolução das técnicas biomédicas passa por um 

período de revolução antropogenética que impõe decisões políticas no que e refere 

às etapas de sua evolução. 

O homem é aquilo que o seu conhecimento pode indicar que ele é, ou seja, ao 

fazer um discurso sobre si mesmo, ele se recria, deixando de ser um objeto 

inteligível, um número. Ele imita a natureza, buscando convencer a si mesmo que 

tem o domínio sobre as coisas, mas é claro que todo discurso que tenta imitar a 

natureza sempre se encontra inacabado, já que a natureza ou a realidade são fontes 

que a arte não pode dispensar. A imitação consiste em reproduzir os objetos da 

natureza, tais como são em sua existência imediata e exterior. 

O homem, ao nascer, torna-se integrante de uma entidade natural, formada 

por um grupo de pessoas que mantém um complexo de relações pessoais e 

patrimoniais, qual seja, o organismo familiar – a família. 

Nas últimas décadas, foi notável o avanço do desenvolvimento tecnológico, 

assim, a partir do momento em que se tornou possível interferir na reprodução 

humana por meios de técnicas, estremeceu-se fortemente um dos fatos geradores 

do aludido complexo de relações. A procriação deixou de ser um fato natural, para 

subjugar-se à vontade do homem. 

O direito, enquanto área do saber, por sua própria natureza e missão, é 

sempre apontado como um dos mais, senão o mais, tradicionalista dos ramos do 

conhecimento. Todavia o momento clama por transformações. 

O refletir bioético veio fazer parte de um âmbito maior das ciências da vida e 

despertou um apurado sentido do ser humano, fazendo com que o profissional 

voltado a esse ramo do saber se interrogasse: “O que devo fazer? O que posso 

fazer? Quais os limites éticos para a ação médica ou técnico-científica?” 

A bioética é personalista por analisar o homem como pessoa ou como um 

“eu”, dando valor fundamental à vida e à dignidade humana, não admitindo qualquer 



intervenção no corpo humano que não redunde no bem da pessoa, que sempre será 

um fim, nunca um meio para a obtenção de outras finalidades. 

O acesso à genética atingiu um dos mais importantes institutos do Direito de 

Família - a filiação – que consiste na relação que o fato da procriação estabelece 

entre duas pessoas: uma nascida de outra. 

Toda pessoa que nasce tem o direito de conhecer a sua origem biológica. O 

fato do nascimento e a herança genética manifestam-se em situações que escapam 

à normalidade do modelo paradigmático da família convencional. 

No entanto, há quem venha ao mundo sem que lhe seja revelada a 

ascendência genética paterna. Aqui, o fantasma da origem torna-se um desejo da 

pessoa movido por diversos fatores. 

Parte-se da premissa: todo ser humano é, antes de tudo, um dado ontológico 

que abrange dois fenômenos: o biológico e o ambiental. Contudo o homem não se 

reduz a esta estrutura, pois este é, acima de tudo, um dado axiológico, o que 

permite nele reconhecer uma expressão de valores de conteúdos distintos. 

Sob o prisma jurídico, o ser humano é visto como pessoa e, nessa condição, 

merecedora de proteção especial como categoria central do ordenamento jurídico 

que tem como vetor a Dignidade da Pessoa Humana. 

Conjugar a procriação dos seres humanos , seja por ação própria ou através 

de outrem, é tornar visível a tutela de um novo tempo. É com esta nova moldura que 

o tema da revelação da origem genética ganha evidência na contemporaneidade, 

permitindo a consagração, no sistema jurídico brasileiro, do direito à identidade 

pessoal como conteúdo jurídico do princípio da dignidade da pessoa humana. Assim 

surge o questionamento: qual o direito que deve preponderar, o direito de conhecer 

a origem genética ou o direito do doador de manter a sua identidade em sigilo? 

Estes questionamentos demonstram matéria altamente complexa, pois se está 

diante de uma colisão de direitos de mesma hierarquia para o ordenamento jurídico 

brasileiro, levando a concluir que ao falar em princípio da dignidade da pessoa 

humana, não se está falando de um princípio absoluto, mas sim de um princípio que 

pode ser relativizado, deste modo se socorre ao princípio da proporcionalidade. 

Assim, na presente dissertação, serão apresentados argumentos, distribuídos 

em três capítulos, que auxiliarão na reflexão da problemática central, no intuito de 

fundamentar, de forma coerente aos princípios da autonomia, da liberdade e da 

dignidade humana, a resposta final para a questão lançada. 



No primeiro capítulo, haverá uma breve abordagem sobre a conceituação de 

autonomia interligada à liberdade em que se tentará demonstrar a importância da 

autonomia e a sua limitação para a resolução da questão conflituosa. 

No segundo capítulo, tomando por base a fundamentação teórica vergastada 

no primeiro, será feita uma abordagem sobre os direitos da personalidade com o 

intuito de localizá-los dentro do tema central, a fim de observar a sua evolução até 

chegar ao enquadramento do direito de conhecer a origem genética como direito de 

personalidade. 

No terceiro capítulo, a partir da fundamentação trazida nos dois primeiros, 

apresentar-se-á a colisão os dois direitos fundamentais envolvidos, bem como 

demonstrarse-á a posição assumida frente à problemática apresentada. 

Cabe ressaltar que, em virtude da incipiência e da complexa polêmica que 

envolve o tema abordado, torna-se extremamente difícil fechar, de forma categórica, 

conclusões genéricas. Sendo assim, é de suma importância a necessidade de 

análises minuciosas de cada caso e um constante aprofundamento de estudos para 

que o operador de direito possa apropriar-se, cada vez mais, dessa questão ainda 

tão obscura. 

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Na atualidade é notória a preocupação com os aspectos éticos que envolvem 

as atividades da Ciência e da Tecnologia. Tal preocupação pode ser observada por 

diversos ângulos. 

O homem contemporâneo encontra-se no curso de uma nova e grande 

revolução, inaugurada pela tecnociência que deverá abalar o modus vivendi do 

sujeito humano, instigado por questões de ordem científica, ética e sobretudo 

política, visto que ainda se vive em sociedade. 

Atualmente, há urgência em estabelecer normas e comportamentos que 

sejam moralmente aceitáveis e praticamente úteis, ou seja, a realização do exercício 

de tolerância e pluralidade. A ética da vida, a Bioética, trabalha com questões que 

envolvem as ciências da vida e toda a tecnologia por elas proporcionada e 

colocadas à disposição do homem. 

O homem é um ser cultural que se torna um produto de seu próprio 

conhecimento estando inserido dentro de uma determinada época. Logo, o homem 

deve ter clareza de que a sua autonomia, a sua liberdade vão até o ponto em que 

não prejudique a si e a outrem. 

No primeiro capítulo desta dissertação, foi trabalhado o conceito de autonomia 

interligado à liberdade e à dignidade da pessoa humana a fim de iniciar a busca pela 

resposta do seguinte questionamento: qual o direito que deve preponderar, o direito 

de conhecer a origem genética ou o direito do doador do material genético de 

manter a sua identidade em sigilo? 

Observou-se que a autonomia é a capacidade do homem em autolegislar-se 

de forma sensível. Trabalhar o conceito de autonomia foi de suma importância para 

dar início ao estudo do tema central. Verificar que a autonomia está intimamente 

interligada, relacionada com a capacidade da pessoa de escolher, de fazer a lei para 

si mesma, resultou na ideia de que o doador do material genético tem o direito de 

assumir a posição de doador, sem querer estabelecer um vínculo familiar, tampouco 

uma postura de paternidade biológica e/ou afetiva. 

O respeito pela autodeterminação é um argumento forte para aqueles que 

defendem a ideia de que o anonimato do doador do material genético deve 

preponderar sobre o direito da criança de conhecer a sua origem genética, visto que 



o objetivo do doador não é assumir uma paternidade e sim auxiliar mulheres, casais 

que não conseguem ter filhos através do modo natural. 

Ocorre que a criança gerada através da técnica de reprodução assistida 

heteróloga não pode ter o seu direito tolhido (direito de conhecer a sua origem 

genética) em função da vontade do doador do material genético, nem em função da 

vontade dos pais ou da mãe que procuraram a técnica alternativa. 

O homem, desde sua origem, desde seu nascimento até os dias de hoje, 

sempre lutou para “conhecer a si mesmo.”, como alicerce de aperfeiçoamento, 

caminho fluente da perfeição. Ele busca identificar-se para aprimorar-se, busca 

configurar-se essencialmente para uma real construção pessoal, a fim de conduzir-

se mais adequadamente na vida. 

Encontrar-se com a própria identidade e acertar-se no que se é a fim de 

tornar-se o que se pode e deve ser na autenticidade da própria natureza, sempre 

será o princípio fundamental de partida de nossa formação e realização global. 

Conhecer a sua origem genética é um passo fundamental para a construção da 

identidade pessoal. 

Atrelada à repersonificação do direito, os direitos relativos à manipulação 

genética, à biotecnologia e à bioengenharia passaram a ser considerados como 

direitos da personalidade, possibilitando a criação de uma quarta geração dos 

direitos fundamentais, visto que os direitos da personalidade são espécies do gênero 

direitos fundamentais. 

O direito de conhecer a origem genética é um direito da personalidade, até 

mesmo porque somente um conhecimento real de si possibilita uma construção 

pessoal sólida. 

Partir do irreal é fugir por falta de aceitação da própria realidade; é 

fundamentar-se no instável, no vazio. O autoconceito e a imagem de si mesmo, bem 

como a aceitação e a configuração de si, são os móveis da confiança e da 

expressividade de nossa realização e formação da personalidade. O direito de 

conhecer a origem genética é inerente ao ser humano. 

Sendo assim não há como tolher a pessoa que nasce através de técnica de 

reprodução assistida heteróloga de buscar a sua historicidade genética, visto que 

este é um direito de personalidade que deve ser respeitado. 

É evidente que cada direito fundamental constitui de forma variável uma 

explicitação da dignidade da pessoa humana. Logo, em cada direito fundamental há 



um conteúdo da dignidade humana que deve ser levado em consideração e 

respeitado. 

Ao tratar da colisão do direito de conhecer a origem genética com o direito de 

sigilo de intimidade do doador do material genético, não há como fugir das questões 

abordadas no primeiro e segundo capítulos do presente trabalho, pois se está 

falando de dois direitos fundamentais que transpiram o princípio estruturante do 

ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da dignidade da pessoa humana. 

Conforme visto no terceiro capítulo desta dissertação, a legislação do 

ordenamento jurídico brasileiro é extremamente falha, não havendo nenhum tipo de 

lei que possa auxiliar na resolução do conflito em questão, fazendo com que o 

operador do direito tenha que se apropriar dos princípios basilares do ordenamento, 

dos conceitos de autonomia, de liberdade e de personalidade para que possa então 

chegar a alguma conclusão. 

A grande evolução, na área biotecnológica, trouxe enorme modificação nas 

estruturas familiares e especialmente nas novas formas de filiação, tendo em vista 

que, quando se fala em técnica de reprodução assistida heteróloga, se está diante 

da impossibilidade do doador do material genético ser considerado pai/mãe daquele 

que foi fecundado. Logo, a busca pela origem genética não está atrelada à vontade 

de que o doador se torne pai ou mãe e sim na vontade de conhecer a sua história 

biológica, a sua verdade genética. 

O direito de conhecer a origem genética é compreendido pela vontade de 

saber a ancestralidade, a ascendência; de conhecer seus próprios traços, como por 

exemplo, doenças, raça, etnia; de saber, conhecer tudo sobre a sua bagagem 

genético-cultural, ou seja, conhecer a história pessoal. 

Ao permitir a busca pela origem genética estar-se-á permitindo o exercício 

pleno do direito da personalidade, tanto é que hoje já existe a Ação de Investigação 

da Origem Genética além da Ação de Investigação da Paternidade, conforme visto 

no terceiro capítulo. 

Obviamente, há quem diga que não existe a possibilidade de se buscar a 

origem genética em função do direito do sigilo, da intimidade do doador do material 

genético, visto que estes também são direitos fundamentais embasados no princípio 

estruturante da dignidade da pessoa humana. Os que compactuam com esta ideia 

ainda colocam que dar a possibilidade de conhecer a origem genética poderia 



causar a extinção dos bancos de material genético impossibilitando a realização das 

técnicas de reprodução assistida. 

Ocorre que este argumento não é tão forte quanto o argumento que defende o 

direito de conhecer a origem genética, haja vista que este está enraizado no direito 

da personalidade o qual compreende a busca pela identidade pessoal. 

Não está se defendendo aqui a ideia de que, com o conhecimento da origem 

genética se estabeleça vínculo de paternidade, bem pelo contrário, o que se busca é 

demonstrar a importância do direito de conhecer a origem genética para a vida do 

ser humano, já que é a partir desse conhecimento, passará a construir a sua 

identidade pessoal. 

Além de conhecer a identidade pessoal, saber a sua origem genética trará 

benefícios para a própria saúde, com a possibilidade de cura para doenças 

geneticamente transmissíveis, sem falar no afastamento de relações proibidas pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Desta forma por ser o direito de conhecer a origem genética um direito que faz 

parte da personalidade da pessoa humana, deve este preponderar sobre o direito de 

sigilo da identidade do doador do material genético, visto que o indivíduo tem a 

necessidade de afirmar a sua própria individualidade, atentando para questões que 

envolvam a saúde, a solução de problemas genéticos e os direitos da personalidade. 
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